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INTERAÇÃO TRANSCULTURAL NA FORMAÇÃO 
DO PROFESSOR ÍNDI01 

Marilda do Couto Cava/canti 
Tereza M. Maher 

É cada vez maior o número de nações indígenas que reivindica o 
direito a uma educação própria, capaz de, por um lado, ajudá-las a 
encontrar soluções para os problemas advindos do contato com a so­
ciedade nacional e de, por outro, lhes assegurar e fortalecer a identida­
de étnica. Este anseio se apresenta sobretudo como uma alternativa aos 
dois modelos predominantes na história da educação indígena no Bra­
sil (UNI, 1985), ou seja, os programas de submersão total e os progra­
mas de transição. Ambos os modelos objetivam, um última instância, 
a assimilação do índio, variando apenas nos procedimentos utilizados. 

Nos programas de submersão total, a criança indígena é retirada 
de seu meio natural e submetida a uma educação monolíngüe em Por­
tuguês dentro dos moldes curriculares das escolas oficiais. A destitui­
ção do referencial lingüístico e cultural tem conseqüências nefastas. 
Promove-se o bilingüismo subtrativo, quando não o semilingüismo (vide 
Skutnabb-Kangas, 1975), ou seja, a perda da Ll, ou a proficiência não 
satisfatória na Ll e na L2. A alienação cultural é quase inevitável. Vá­
rias das escolas fundadas no país pelas Missões Católicas tipificam es­
te modelo. 

Mais sutis, embora não necessariamente menos <lanosas, são as 
conseqüências dos programas de transição que caracterizam principal­
mente a ação educacional do SIL (Summer lnstitute of Linguistics) e 
das escolas da Funai. Ambas as entidades advogam a prática da edu­
cação bilíngüe uma vez que incluem a língua indígena em seus progra­
mas. Entretanto, o papel que ela assume é de subordinação. Utilizada 
como língua de instrução (oral e escrita) nos primeiros anos escolares, 
sua principal função é apenas de facilitar a aquisição do Português, 
este sendo o objetivo primeiro a ser alcançado. À medida que a profi-
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ciência na língua dominante vai-se desenvolvendo, há um paulatino des­
locamento da língua materna em termos funcionais, até que ocorra a 
substituição desta por aquela, principalmente nos domínios mais im­
portantes do âmbito escolar. Sabemos, no entanto, que o não­
desenvolvimento pleno da LI impede o próprio desenvolvimento das 
habilidades cognitivas necessárias para um bom rendimento escolar num 
currículo de ensino em L2 (Cummins, 1984). Além disto, este tipo de 
programa teria implicações políticas e ideológicas bastante questioná­
veis, pois alegando ser um ensino bilíngüe com 

toda a aparência de respeito à língua e à cultura, conseguiria uma 
passagem muito mais integral dos índios ao mundo .dos não-índios 
uma vez que todos os valores seriam agora traduzidos na língua na­
tiva e assim embutidos em suas mentes, pois estariam expressos nos 
próprios termos e modos de concepção indígena (UNI, op. cit. :4). 

A alternativa que se contrapõe a estes dois modelos educacionais 
é aquela na qual a escola tem por meta incentivar a preservação lin­
güística e a emancipação cultural dos povos indígenas, assim como criar 
condições para a aquisição do Português e de outros conhecimentos 
da cultura dominante necessários após o contato. Além das conseqüên­
cias políticas desejáveis que este tipo de educação oferece, os efeitos 
para o desempenho escolar decorrentes da promoção de um bilingüis­
mo aditivo, equilibrado, e do respeito à cultura minoritária são alta­
mente positivos.2 

Um dos fatores que bloqueiam, no entanto, a criação de escolas 
indígenas efetivamente bilíngües e biculturais é a escassez de educado­
res índios capacitados para conduzirem este tipo de processo educa­
cional. Daí a necessidade de investimento na pesquisa e na criação de 
programas de formação de professores índios. 

O objetivo deste artigo é contrapor as reflexões resultantes de pes­
quisa desenvolvida no Canadá ao contexto específico da pesquisa-ação 
que desenvolvemos. Nessa contraposição, apresentamos o redirecio­
namento do nosso trabalho focalizando a interação transcultural ín­
dio/ não-índio em contexto pedagógico. Os dados para este estudo fo­
ram coletados através de notas de campo, diários e gravações em áu­
dio durante o trabalho pedagógico realizado pelos pesquisadores do 

r--7'- Projeto Guarani com seis índios da Aldeia da Barragem na periferia 
da cidade de São Paulo. Este artigo está dividido em duas partes. Na 
primeira, discutimos a questão da formação do professor índio e na 
segunda, focalizamos nosso trabalho pedagógico com ênfase na inte­
ração transcultural índio/não-índio. 
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1. A formação de professores índios 

São geralmente dois os argumentos usados para advogar as van­
tagens de se ter professores nativos, em vez de brancos, atuando nas 
escolas indígenas. O primeiro deles diz respeito ao fato de que assim 
a cultura e a língua minoritárias estariam salvaguardadas. Esta pre­
missa não é necessariamente verdadeira. Apesar de freqüentemente fa­
zerem uso do discurso reivindicatório indigenista a favor da resistên­
cia étnica e da manutenção da língua indígena, os professores índios 
podem, contraditoriamente, combatê-los na sua prática escolar (vide 
Hamel, 1989), fenômeno este denominado por Lafont (1977, 1980) "es­
petacularização discursiva''. 

O segundo argumento é relacionado com o fato de que com o pró­
prio índio atuando como professor, o controle do processo educacio­
nal estaria garantido, facilitando a autodeterminação do futuro das na­
ções indígenas. Ora, este controle é, na maioria das vezes, apenas apa­
rente. Quem é que decide o quê, quando, como e onde ensinar? Geral­
mente são os brancos: os agentes das Secretarias de Educação e da Fu­
nai nas escolas oficiais, e os diferentes tipos de assessores técnicos res­
ponsáveis pelos cursos de formação de professores nas escolas alterna­
tivas. Todo currículo é, por via de regra, feito pelo branco e transmiti­
do para o professor nativo, que se encarrega, então, de aplicá-lo ao 
aluno índio. Quando muito, os professores são solicitados a contribuir 
na elaboração do material didático, através da cessão de ilustrações 
por eles produzidas, ou na seleção de palavras utilizadas na confecção 
de cartilhas, ou ainda na redação de alguns mitos. Estas "contribui­
ções" nos parecem poucas quando se objetiva controlar processos edu­
cacionais! De que adianta apenas a inclusão de alguns aspectos da cul­
tura material indígena no livro didático, se todo o resto, os modos de 
transmissão de conhecimento, os estilos cognitivos e interativos, os pa­
péis sociais, são da cultura majoritária dominante? Esta educação, cal­
cada em um processo extrfnseco de inclusão cultural, como o classifica 
Stairs (1988), pode ser assim representada: 

especialista-------- • 
branco currículo 

programa 
(material) 

professor-------+ aluno 
índio 

O professor índio é geralmente aquele com maior grau de instru­
ção formal dentro de uma comunidade. Por ter freqüentado a escola 
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tradicional, tem introjetado em si esta como modelo: os alunos senta­
dos em fileiras, fazendo o que o professor manda, falando só o que 
o professor pergunta. Este modelo inclui as listas de presença, a prova 
mensal, a atribuição de notas, as explicações, a memorização, a repe­
tição, as cópias, os ditados, a metalinguagem ... Isto é o que é apren­
der e ensinar para o professor índio, e logo, é isto o que ele vai repro­
duzir na aldeia. Assim, ele assimila a escola do branco e adapta sua 
cultura a ela. 

Desta maneira, a escola indígena pode ficar distante da consecu­
ção dos objetivos e satisfação dos anseios de seu povo. Para que isto 
não ocorra, seria importante, antes de mais nada, redimensionar o 
papel3 do professor. Em vez de prepará-lo para o bom cumprimento 
de currículos e programas, é preciso promover nele a capacidade de 
gerá-los. Para tanto, é necessário que o professor saiba determinar quais 
são os conhecimentos de base de sua cultura, e quais as formas, tam-

. bém culturalmente estabelecidas, de organização e de repasse deste co­
nhecimento. Daí a necessidade de envolvê-lo colaborativamente na pes­
quisa enquanto atua pedagogicamente. Quais os estilos cognitivos pró­
prios de seu povo, quais as habilidades motoras/perceptuais relevan­
tes no desenvolvimento da criança indígena, quais são suas caracterís­
ticas socioemocionais, quais os métodos de aprendizagem típicos de 
sua cultura, como é que se dá a aquisição da linguagem? São estes al­
guns dos conhecimentos apontados por Stairs (op. cit.)4 como impor­
tantes focos de pesquisa. 

Obviamente, o início deste processo demandará muita supervisão 
e orientação por parte dos agentes educadores brancos, mesmo por­
que nossa função não se resume a transmitir uma metodologia de in­
vestigação. Provavelmente será necessário todo um trabalho de apoio 
para que o professor adquira autoconfiança e perca a atitude reveren­
cial que inevitavelmente terá frente ao ato de pesquisar, por já terem 
interiorizado a ideologia da incapacidade. Além disto, precisamos 
ajudá-lo a se descolonizar culturalmente para que ele se despoje do mo­
do de olhar do branco a fim de que suas observações e conclusões so­
bre a realidade sejam confiáveis. Na verdade, este trabalho de pesqui­
sa terá que ser feito em conjunto inicialmente para que depois possa­
mos, pouco a pouco, nos retirar de cena, passando a atuar quando e 
se o professor índio julgar necessário. 

Não são os especialistas, contudo, as únicas fontes de auxílio do 
, 

professor índio. E preciso fazê-lo perceber a importância de envolver 
toda a comunidade nesta busca do conhecimento e nas tomadas de de-
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cisão dentro do processo educativo que a recomposição deste mesmo 
conhecimento envolve. Não só a participação ativa dos pais, dos an­
ciãos, de toda a comunidade enfim, parece ser um fator decisivo no 
sucesso de empreendimentos educacionais (cf. Cummins, 1986 e Lea­
vitt, 1986), mas o envolvimento dos diferentes subgrupos locais tam­
bém contribui para diminuir os efeitos da criação de uma elite indíge­
na encarregada da educação formal, evitando, assim, atitudes de indi­
ferença e/ ou resistência por parte da comunidade. 

Esquematicamente poderíamos representar este tipo de educação 
constituída por um processo intrínseco de base cultural indígena (Stairs, 
op. cit.) da seguinte maneira: 

especialista.........___ 
observação -------. 

--._. professor índio---- --- • aluno índio 

comunidade/ 
currículo 
programa 
materiais 

Esta escola, no modelo acima, poderia vir a se constituir em uma 
escola sintonizada com as características e necessidades culturais da co­
munidade indígena, já que o professor índio, apropriando-se do co­
nhecimento do não-índio, teria condições de transformá-lo para que 
este fosse adaptado às necessidades de seu povo e não vice-versa. Este 
raciocínio orientou o traçado dos objetivos originais do projeto: 
propusemo-nos a formar não apenas professores, mas professores­
pesquisadores índios. 

2. Interação índio/não-índio: a construção do discurso pedagógico 

Em um contexto como o indígena brasilero onde o índio está, quase 
sempre, à margem do sistema educacional, o esquema proposto por 
Stairs (op. cit.) pode revelar-se inviável uma vez que está baseado no 
pressuposto que o professor índio é escolarizado. Esta é a questão maior 
que nos fez repensar o foco e o direcionamento da pesquisa-ação que 
desenvolvemos em uma comunidade Guarani na Aldeia da Barragem, 
periferia da cidade de São Paulo. Uma vez que os seis futuros profes­
sores Guarani tinham uma escolarização apenas incipiente nos depa­
ramos com: a) a impossibilidade de fazer uma etnografia da escola em 
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funcionamento na aldeia com o auxílio destes professores índios uma 
vez que b) eles estavam preocupados com sua própria formação, ou 
seja, com o desenvolvimento de sua competência comunicativa em Por­
tuguês como segunda língua, e c) como tal pareciam não considerar 
seu (futuro) envolvimento com a escola como prioridade. Decidimos 
então focalizar a interação transcultural realizada em contexto essen­
cialmente pedagógico, isto é, de formação de professores no desenvol­
vimento de nossa pesquisa-ação para podermos trazer contribuições à 
formação do professor índio. Na análise dessa interação enfatizamos 
especificamente a construção do discurso pedagógico. 

A análise da interação na sala de aula, conforme aponta Serrano 
(1989: 152), possibilita a compreensão de processos (ao invés de resul­
tados) que muitas vezes não estavam nem ao menos contemplados no 
desenho inicial da pesquisa: 

~l análisis de comunicación puede realizarse desprevenidamente 
enforma global, lo que permite hallar fenómenos y procedimien­
tos inesperados e, incluso, formular hipótesis cuya verificación sea 
hobjeto de análisis posteriores específicos. 

No caso da pesquisa aqui relatada, isto é, na análise da constru­
ção do discurso pedagógico, confirmou-se o não-interesse imediato dos 
índios em sua formação como professores. Ficou muito claro daí que, 
ao se pensar em formação de professores, o levantamento inicial que 
geralmente se faz para apontar as necessidades e interesses do grupo , 
não é suficiente. E só no contato construído no contexto pedagógico 
que os interesses reais afloram, e muitas vezes via conflito camuflado 
revelado na interação (pesquisador) formador/ futuro professor índio, 
cada qual (professor e aluno) puxando o outro para seu próprio obje­
tivo. O conflito que pode se instaurar na construção do discurso peda­
gógico é, neste caso, uma fonte de informações relevante para a conti­
nuação do trabalho, para a reflexão sobre a formação de professores 
em contexto indígena. A análise do discurso pedagógico, portanto, serve 
de base para as discussões que determinam as mudanças nas ativida­
des pedagógicas e o encaminhamento da pesquisa-ação . O foco da pes­
quisa na interação, na sala de aula, como aponta Moraes (1990) geral­
mente visa apenas o desenvolvimento e melhoria dos métodos de ensi­
no. O professor não tem merecido nesse caso muita atenção por parte 
do pesquisador a não ser como um "aplicador" de métodos. A prática 
que se instaura na interação em sala de aula deveria, no entanto, ser 
tema permanente de investigação com implicações para a formação do 
professor (vide Cavalcanti & Moita Lopes, 1991). 
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No contexto indígena brasileiro, como se vê, a situação é comple­
xa, pois quando se fala em formação de professor, o professor em ques­
tão é o professor leigo. Os índios com quem trabalhamos cursaram ape­
nas os primeiros anos da escola de 1 ~grau. É uma situação semelhante 
àquela do professor de zona rura15 no Brasil. Em nosso caso, a ênfa­
se do trabalho pedagógico está sendo no desenvolvimento da proficiên­
cia desses jovens Guarani em língua portuguesa através da exposição 
a atividades diferenciadas (principalmente de leitura pós-alfabetização) 
que poderiam servir de modelo para suas aulas . No início de nosso tra­
balho, com o objetivo de envolvê-los colaborativamente no ensino e 
na pesquisa, encorajávamos a discussão sobre as atividades pedagógi­
cas que desenvolvíamos, porém eles pareciam não considerar tal dis­
cussão relevante. Preferiam portar-se como alunos e não como alunos­
professores interessados em atividades que poderiam vir a ocorrer em 
suas aulas. Veio daí a detecção do conflito entre nós. 

Vários outros pontos importantes foram surgindo à medida que 
avançávamos na análise da interação entre nós, pesquisadores­
formadores, e os jovens futuros professores na Aldeia da Barragem. 
A seguir uma ilustração de alguns destes pontos salientados pela análi­
se da interação transcultural entre não-índio (Pl)/índio(Il) em uma gra­
vação em áudio de uma atividade pedagógica: 

( .. . ) 
J PJ: Isso aqui é um texto tirado da (.3") revista Veja. 
2 12: ( ... ) vai copiar e responder ... 
3 PJ: Não, tem três tarefas. Vocês vão fazê isso no caderno. 
4. 12: copiar e responder. 
5. PJ: Certo. 
6. 12: Eu gosto de responder as coisas. (Ri.) 
7. PJ: São coisas assim mais simples ... 
8. 12: Eu gosto mais de responder. 
9. PJ: É. 

JO. 12: É. 
JJ. PJ: Então tá bom. É o que você vai fazê. 
J2. PJ: São coisas simples da primeira vez. Vocês vão fazê 
J2. sozinhos inclusive. Olha o que que é. Esse texto aqui ... 
J3. Que que 'ceis acham que é esse texto, ó. Dá uma olhada na 
J4. cara dele. Que que é isso? ( .2") 
J5. 12: (Ri.) (Faz um comentário em Guarani.) 
16. PI: Só pelo jeitão assim da ... disso aqui. (.2") 
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J 7. 12: Como assim? 
J8. PJ: Cê tá vendo que ele é separadinho. (.3") Dá uma olhada 
J9. assim. Que que cê acha que é isso aqui. (.8") Tá vendo que 
20. tem um (inaudlvel), um nome, endereço, aqui o nome, 
2J. endereço, o nome da cidade: Recife, Pernambuco, Ponta 
22. Grossa, Paraná, São Paulo (.4") Dá uma olhada. 
23. (.10") 
24. 12, 13, 14: (Iniciam a tarefa em Guarani.) 
25. PJ: Olha quem chegou ... (A atividade é interrompida com a 
26. chegada de um dos jovens do grupo que estivera 
27. ausente.) 

Observe-se, no trecho acima, a "fala simplificadora"6 ("menos 
complexa em nível semântico e proposicional") do professor repetin­
do e esmiuçando as explicações, tentando usar um vocabulário sim­
ples e mais coloquial. Note-se também a utilização de diminutivo (Li­
nha 19), que pode implicar afetividade aproximativa do outro mas tam­
bém pode indicar assimetria através de condescendência no discurso, 
ou seja, simplificação. 

Observe-se também a insistência do professor sobre a simplicida­
de da tarefa proposta (Linhas 7 e 12), simplicidade esta que poderia 
garantir a possibilidade de realização de trabalho individual (Linhas 
12-13): Vocês vão fazê sozinhos inclusive. Nas aulas, o que se notava, 
porém, era que os índios trabalhavam sempre coletivamente com a 
anuência do professor. Tal trabalho coletivo era conduzido em Guara­
ni, como aparece duas vezes no final do trecho (Linhas 17 e 26) antes 
de a atividade ser interrompida. Esse. trabalho coletivo constante pode 
ser mal interpretado como um "assoprar" ou "colar" na escola tradi­
cional não-índia. 

No segmento citado, a insistência de 12 sobre "copiar e respon­
der" aponta o reconhecimento7 de atividades comuns na "escola do 
branco' ' e a preferência sobre o ''responder''. Nas atividades propos­
tas não havia cópia, porém esta apareceu associada à atividade deres­
ponder na fala de 12. Dos registros em diário, na questão das crenças 
sobre ensino/ aprendizagem de línguas, um ponto muito marcante foi 
o de que a gramática é condição essencial para aprender/ ensinar uma 
língua. Característica da escola tradicional (vide Kleiman, Cavalcanti 
& Bortoni, a editar), a gramática apareceu em um manifesto trazido 
pelos jovens Guarani em uma de suas duas vindas a Campinas para 
uma semana de estudo intensivo. O manifesto listava os seguintes pontos 
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para serem aprendidos: acentuação (paroxítona, proparoxítona), co­
locação pronominal, sujeito e predicado. Essa cobrança não estava con­
traditória com o depoimento de um jovem Guarani que ao ser interpe­
lado sobre sua profjciência em Português disse: ''Eu não sei falar em 
gramática'' ( = língua padrão). 

Quanto à atuação em sala de aula, deve-se apontar que os padrões 
culturais e interacionais desta comunidade Guarani afloram e são iden­
tificados na análise dos registros coletados. Dentre os traços culturais 
e interacionais identificados, pode-se perceber: a) o silêncio intra e in­
terturnos, b) a coletivizaçào do saber (a realização de tarefas sempre 
em grupo e não individualmente como comentado anteriormente), e 
c) a explicitação do saber ou da opinião consensual via um porta-voz 
(ambos elaborados em Cavalcanti, 1991). 

Na análise das interações em aula, percebemos diferenças não só 
interacionais mas também do que constitui para os Guarani uma tare­
fa cognitivamente relevante. Em uma atividade de leitura, os índios 
foram solicitados a ler textos diferentes e depois trocar informações 
oralmente com seus pares. Essa atividade envolvia a tarefa de sumari­
zação . Os índios se recusaram a realizar a tarefa. Afinal se cada um 
tinha lido um texto, sugeriu um deles, porque eles não trocavam os 
textos de tal modo que todos eles lessem todos os textos? Não conside­
ravam a sumarização necessária uma vez que os textos estavam à dis­
posição. Esse comportamento, que é considerado apropriado na esco­
la do não-índio, não foi visto como tal pelos índios neste contexto pe­
dagógico. É interessante observar que mesmo demonstrando buscar 
uma "escola do branco" tradicional (vide Kleiman et ai., op. cit.), os 
índios preservam a marca de sua etnia na interação transcultural para 
o desenvolvimento das atividades pedagógicas propostas. 

As interações índio/ não-índio em contexto pedagógico observa­
das revelaram do lado não-índio a existência de etnocentrismo natura-

. lizado (vide Cavalcanti, op. cit.), apesar das tentativas constantes de 
explicitação e superação, superficializado na "fala simplificadora" do 
formador e em sua tentativa de fazer prevalecer o gerenciamento das 
atividades pedagógicas propostas de acordo com seus padrões cultu­
rais, e do lado índio, crenças sobre ensino-aprendizagem de língua, que 
incluem sua visão da "escola do branco" e modos culturalmente espe­
cíficos de atuação em aula. 

Assim, os focalizarmos nossa atuação, enquanto profissionais 
preocupados com a formação pedagógica, preocupação essa que con­
flitava com a atuação desses futuros professores índios preocupados 
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com o desenvolvimento de sua própria proficiência, nos deparamos com 
um quadro que parece não ser diferente do encontrado em cursos de 
magistério e licenciatura. Também neste contexto, professores em for­
mação, muitas vezes, não estão interessados na profissão e não estão 
motivados para refletir sobre seus processos de ensino e aprendizagem. 
Estão mais interessados no produto concreto que possa resultar de uma 
aula, produto este registrado como, por exemplo, regras de acentua­
ção e colocação pronominal que refletem as concepções do aluno­
prof essor sobre linguagem, ensino e aprendizagem. 

Conclusão 

O desenvolvimento de uma pesquisa-ação em contexto trànscul­
tural, como em qualquer outro contexto, tem por base as discussões 
freqüentes entre os integrantes da equipe. Em nosso caso, os resulta­
dos dessas reuniões apontaram que deveríamos excluir do foco do Pro­
jeto a formação do professor índio pesquisador. Assim, estaríamos mi­
nimizando o ônus para o índio que além de trabalhar no desenvolvi­
mento de sua competência em Português como segunda língua, tinha 
que se preparar para ser professor e para ser pesquisador. Se isso já 
é um ônus para o professor escolarizado8, imagine-se esse ônus para 
o professor não escolarizado. 

Temporariamente, responsabilizamo-nos pela busca dos padrões 
culturais, interacionais e cognitivos próprios da comunidade em ques­
tão (através da análise das interações transculturais) contrariando a pro­
posta de Stairs (op. cit.) originalmente por nós adotada. 

Ao focalizar, portanto, a interação transcultural Guarani/não­
Guarani, ou seja, a construção do discurso pedagógico em contexto 
indígena, estamos atualmente buscando indicações e subsídios que pos­
sam ser relevantes para os cursos de f armação de professores índios 
que no Brasil são geralmente conduzidos por não-índios. Estamos tam­
bém buscando as formas de aprender indígenas (Guarani Mbyá no ca­
so) que transparecem nas interações transculturais apesar das reivindi­
cações dos jovens Guarani para uma escola mais tradicional como a 
do branco (vide Kleiman et ai., óp. cit.). 

O redirecionamento da pesquisa não invalida a reflexão baseada 
na realidade canadense, apenas indica a existência de uma realidade 
diferente no contexto brasileiro. Dada essa realidade, temos que tra­
balhar com a figura do professor leigo nas comunidades indígenas. Is­
so demanda, evidentemente, maior tempo de formação. 
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NOTAS 

1 Pesquisa desenvolvida como parte do Projeto Temático Fapesp - /nteraçao e aprendizagem de 
língua: subsídios para a autoformaçao do professor de 1 ~ Grau. 

2 Para uma ruscussão mais ampla sobre as características e as conseqüências deste e dos modelos 
de educação bilíngüe anteriormente mencionados, vide Hamel (1988). 

3 Vide Maher (s.d.) para uma discussão do papel do professor índio como intermediário cultural, 
como agente acumulador de poder, e como agente rureto do processo de assimilação. 

4 Ver também Leavitt & Stairs (1988). 
5 Esta comparação remete à colocação de Zufüga (1988:365) sobre o fato de a educação para falan­

tes de línguas nativas nos anos 30 no Peru ser associada à educação rural e não à educação bilingüe 
como é o caso hoje. Há, sem dúvida, muitos pontos em comum, como, por exemplo, o fato de 
tanto a educação bilíngüe quanto a rural estarem, na maioria das vezes, a cargo de professores 
leigos. Não é esta a situação no Peru, onde já existem escolas secundárias de formação de profes­
sores nativos. 

6 Machado (em andamento) denomina simplificadora a fala que o professor utiliza preocupado em 
se fazer entender, partindo do pressuposto que o aluno vai ter dificuldades de compreensão. 

7 Em aula de matemática do Projeto, um dos jovens perguntou à professora, que trabalhava dentro 
de uma proposta de etnomatemática, se era daquela maneira que se aprendia matemática. Ou seja, 
se na "escola do branco" o procedimento era aquele. 

227 



BIBLIOGRAFIA 

ASSIS, E. C. ''Escolas indígenas: uma frente idiológica' ', Dissertação 
de mestrado em Antropologia Social, Universidade de Brasília, 
1981. 

BAÉZ JORGE, F. & RIVERA BALDERA, A. "La Educación bilin­
güe bicultural: encrucijada de las lealtades étnicas y los conflictos 
de classe", in A. Scallon e J. Lezama Morfin (orgs.), 1982. 

BORTONI-RICARDO, S. M. "Problemas de comunicação interdia­
letal", Revista Tempo Brasileiro, 78179, 1984. 

CAVALCANTI, M. C. "Interação Guarani-não-Guarani: etnocentris­
mo naturalizado na questão do silêncio interturnos' ', Trabalhos 
em Lingüística Aplicada, 18, 1991. 

CA VALCANTI, M. C. & HAMEL, R. H. Projeto guarani: educação 
indígena bilíngüe-bicultural (curriculum e formação do professor 
índio)", DLA/IEL, Unicamp, (mimeo), 1989. 

CAV ALCANTI, M. C. & MOITA LOPES, L. P. "Implementação de 
pesquisa na sala de aula", Trabalhos em Lingülstica Aplicada, 17, 
1991. 

CUMMINS, J. "Wanted: a theoretical framework for relating language 
proficiency to academic achievement among bilingual students'', 
in C. Rivera (org.), Language proficiency and academic achieve­
ment, Clevedon, Multilingual Matters, 1984. 

____ . "Empowering minority students: a framework for inter­
vention", Harvard Educational Review, 5811, 1986, pp. 18-36. 

HAMEL, R. E. "Determinantes sociolingüísticos de la educación bi­
lingüe'', Trabalhos em Lingüística Aplicada, 12, 1989. 

KLEIMAN, A. B.; CA VALCANTI, M. C. & BORTONI, S. M. "Con­
siderações sobre o ensino crítico de língua materna''. Texto base 

228 



do grupo de trabalho de Lingüística Aplicada, Ensino de Língua Ma­
terna, Anais da IX Alfa/, Unicamp, 6-10/ 8/ 90 (a editar). 

LAFONT, R. ''La Diglossie en pays occitan, ou le réelle ocultée'', in 
R. Kloepfer (org.), Bildung und Alsbildung in der Romania, Ro­
manistentag, München, Fink, 1977, pp. 504-512. 

----· "La Spetacularisation dei occitanophone dans l'enquéte 
sociolinguistique: la f onction du retour'', Lengas, 7, 1980, pp. 
70-78. 

LEAVITT, R. M. ''Ancianos y maestros, una colaboración original'', 
América Indlgena, 46/ 4, 1986, pp. 723-732. 

LEAVITT, R. M. & STAIRS, A. On language teaching as a cultural 
activity. Messages from native education to TESL Canada, (mi­
meo ), 1988. 

MACHADO, R. O. A. "A Fala facilitadora do professor de inglês co­
mo língua estrangeira: subsídios para a formação do professor''. 
Dissertação de mestrado, Unicamp, (em andamento). 

MAHER, T. M. "Já que é preciso falar com os doutores de Brasília ... 
Subsídios para o planejamento de um curso de Português oral em 
contexto indígena". Dissertação de mestrado, Unicamp, 1990. 

____ ."A formação do professor/pesquisador índio" (mimeo), 
s.d. 

S . CHADEN, E. "Educação indígena", Revista do Arquivo Munici­
pal, CLXXXII, 197 4. 

SERRANO, J. "Por que y para que el analysis de comunicación en 
classe", in 1. Jung, C. Urban & J. Serrano (orgs.), Aprendiendo 
a mirar: una investigación de lingülstica aplicada y educación, Uni­
versidad Nacional dei Altiplano-Puno/Programa de Educación Bi­
lingüe de Puno (Convênio Peru-RFA), 1989. 

SILVA, M. ''Educação e linguagem segundo os Guarani-Mbyá'', Ca­
dernos de Estudos Lingüísticos, 1983, pp. 143-144. 

SKUTNABB-KANGAS, T. "Bilingualism, semilingualism and school 
achieveement". Comunicação apresentada no Fourth internatio­
nal Congress of Applied Linguistics, Stuttgart, 1975. 

ST AIRS, A. "Beyond cultural inclusion: an inuit example of indige­
nous educational development'', in T. Skutnabb-Kangas & J . Cum­
mins (orgs.), Minority education: from shame to struggle, Cleve­
don, Multilingual Matters, 1988. 
TANNEN, D. "Silence: anything but", in D. Tannen & M. Saville­
Troike (orgs.), Perspectives on silence, Norwood, N. J., Ablex, 1985. 

229 



QUINN, N. & HOLLAND, D. "Culture and cognition", in N. Quinn 
& D. Holland (orgs.), Cultural models in language and thought, 
Cambridge, Cambridge University Press, 1987. 

UNI (União das Nações Indígenas). "Os Povos indígenas e o direito 
à educação no Brasil". Documento apresentado pela UNI na quar­
ta sessão do Grupo de Trabalho sobre Populações Indígenas, ONU, 
Genebra, 1985 (mimeo). 

TOOHEY, K. & HANSEN, P. "Two contexts for training teachers 
of native languages", TESL Canada Journal/ Revue TESL du Ca­
nada, 212, 1985. 

ZUNIGA, M. "Educational policies and experiments among indige­
nous populations in Peru, Prospects, XX/ 3, 1990, pp. 365-375 . 

.... 

230 

Biblioteca Digital Curt Nimuendajú - Coleção Nicolai
www.etnolinguistica.org


	000_capa
	217
	218
	219
	220
	221
	222
	223
	224
	225
	226
	227
	228
	229
	230

